
	 d) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93.
	 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão adminis-
trativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 14.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão nº 91/2020, e seus anexos.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 15.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 16. OBRIGAÇÕES DA CONTATANTE PARA O TERMO CONTRATUAL
	 16.1 Efetuar o pagamento a contratada de acordo com o estabelecido no edital e contrato;
	 16.2 Promover o acompanhamento e fiscalização do fornecimento das maletas, sob os 
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
	 16.3 Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do con-
trato podendo recusar o recebimento caso não esteja de acordo com as especificações e condições 
estabelecidas no edital e neste contrato;
	 16.4 Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;
	 16.5 Manter durante toda a execução do objeto contrato em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas no edital e seus anexos.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 17.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 18.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 12 de fevereiro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA                                RSUL EIRELI EPP
            Prefeita                                                                Contratada

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 68/2020
EXTRATO DE CONTRATO Nº 06/2021

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA
	 OBJETO: Aquisição de patrulha mecanizada (escavadeira hidráulica).
	 VALOR: R$ 495.000,00 (Quatrocentos e noventa e cinco mil reais).
	 VIGENCIA: 12 (doze) meses.
	 REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico nº 68/2020
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 12 de fevereiro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

jornal da cidade • edição 2320 • 17 de Fevereiro de 2021.

RESOLUÇÃO Nº 01/2021
	 DISCIPLINA a suspensão integral do expediente administrativo e legislativo da Câmara 
Municipal de Primeiro de Maio, entre os dias 15 e 16 de fevereiro de 2021 e, parcial do dia 17 de fevereiro 
de 2021, retomando as atividades administrativas e legislativa da Câmara Municipal de Primeiro de Maio 
a partir dás 13:00 horas. 
	 Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, 
SENHOR, - VANDER EMANOEL DIAS COELHO, nos termos conferidos pelo Regimento Interno desta 
Casa e, demais normas cabíveis, exercendo o poder discricionário, RESOLVE:
	 CONSIDERANDO que o regimento interno desta Casa dispõe das prerrogativas ao Presi-
dente da Mesa Diretora, - Biênico 2021/2022;
	 CONSIDERANDO que resolução por sua vez, é um ato legislativo de efeito interno e conte-
údo concreto, que regula matérias privadas da Casa Legislativa;
	 CONSIDERANDO que resolução é de caráter político, processual, legislativo ou administra-
tivo;
	 CONSIDERANDO que resolução não está sujeita à promulgação e nem ao controle preven-
tivo da constitucionalidade, com exceção aos casos que aprovem acordos estaduais e/ou internacionais;
	 CONSIDERANDO que o Poder Executivo local, através do Decreto Municipal n.º 5.144/2021 
estabeleceu ponto facultativo nas repartições públicas municipais no dia 15 de fevereiro de 2021, (exceto) 
os serviços considerados essenciais, (coleta de lixo urbano/domiciliar) e atividades (hospitalares);
	 CONSIDERANDO que o Poder Executivo local, através do Decreto Municipal n.º 
5.144/2021, deliberou o 16 de fevereiro de 2021 feriado municipal, assim, as repartições públicas retor-
nam seu atendimento normal no dia 17 de fevereiro de 2021 (quarta-feira);
	 CONSIDERANDO, finalmente, que o Poder Legislativo possui autonomia própria, RESOL-
VE:
	 Art. 1º - Não haverá expediente administrativo e legislativo integral entre os dias 15 e 16 de 
fevereiro de 2021, retornando as atividades administrativas e legislativa no dia 17 de fevereiro de 2021, a 
partir das 13:00 horas. 
	 Art. 02 º - Esta resolução produzirá seus efeitos jurídicos a contar de 15 de fevereiro de 
2021.
	 Art. 03º - Fixe no mural da Casa.
	 Câmara Municipal de Primeiro de Maio, 12 de fevereiro de 2.021.

VANDER EMANOEL DIAS COELHO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

BIÊNIO 2021/2022

PORTARIA Nº 07, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2.021.
	 EMENTA: Dispõe sobre a alteração da data de abertura do ano legislativo de Primeiro de 
Maio, primeira sessão ordinária, e dá outras providências.
	 Presidente da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, SENHOR, - VAN-
DER EMANOEL DIAS COELHO, nos termos da lei orgânica municipal e das prerrogativas que lhe são 
conferidas pelo Regimento Interno desta Casa e, demais normas cabíveis, exercendo o poder discricio-
nário e considerações:
	 CONSIDERANDO que o Poder Executivo local, através do Decreto Municipal n.º 
5.144/2021, adotou medidas de suspensão de suas atividades, com ressalvas;
	 CONSIDERANDO que o Poder Legislativo, através do Resolução n.º 01/2021, adotou medi-
das de suspensão integral e parcial das atividades administrativas e legislativas, compreendendo os dias 
15 a 17 de fevereiro de 2021, RESOLVE:
	 Art. 01 º - Transferir a primeira sessão ordinária do dia 15 de fevereiro de 2021, que marca 
a abertura do ano legislativo de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, transferindo-a para o dia 17 de 
fevereiro de 2021, às 19:00 horas. 
	 Art. 02 º - Esta resolução produzirá seus efeitos jurídicos, retroagindo com efeito (ex tunc), 
a contar de 15 de fevereiro de 2021.
	 Art. 03º - Fixe no mural da Casa e publique em jornal de circulação. 
	 “à Justiça  é uma constante e perpétua vontade de viver honestamente, não prejudicar a 
outrem e dar a cada um o que lhe pertence.
	 Câmara Municipal de Primeiro de Maio, 12 de fevereiro de 2.021.

VANDER EMANOEL DIAS COELHO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

BIÊNIO 2021/2022

	 2.1.1. Edital de Pregão Presencial n° 91/2020
	 2.1.2. Memorial descritivo.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão nº 91/2020
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, permitida 
a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Municipal nº 
2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primeiro 
de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as marcas, as em-
presas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da ata de 
julgamento do Pregão Presencial n° 91/2020.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:
Item   Especificação	                         Marca	 Un.     Quant.	      Valor Unit.            Valor Total
2        kit educação infantil 1 (berçário)	 Diversas	 un          70	        R$ 21,50            R$ 1.505,00
3        kit educação infantil 2 (maternal)	 Diversas	 un          70	        R$ 35,95            R$ 2.516,50
4        kit educação infantil 3, 4 e 5  	 Diversas	 un          250	        R$ R$ 47,55      R$ 11.887,50
					             TOTAL	             R$ 15.909,00
	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras do Depar-
tamento de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade do Servidora:
	  Ariany Pissinati Silveira
	 CPF: 032.921.729-18, designada pela Portaria nº 4899 da Secretaria de Saúde.
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer departamento 
do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto a Secretaria Municipal de 
Educação, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a 
serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registra-
dos nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e 
integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura de Primeiro 
de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devidamente indicado e identificado na 
respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até em até 30 dias após emissão de nota fiscal após a 
manifestação favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando o 
recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a 
emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva 
com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regu-
lar no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a 
tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências neces-
sárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação 
da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1. Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a CON-
TRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do 
saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor total 
do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CON-
TRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregulari-
dade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos 
demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com o 
disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente mo-
ratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.2. Da Cumulação de Sanções
	 9.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA po-
derá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, 
a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instru-
mento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas para 
assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 9.4 - Da Extensão das Penalidades
	 9.4.1 - A sanção prevista no item 9.1. "b" poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços registra-
dos, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover as 
necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se supe-
rior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua ade-
quação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornece-
dor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante 
poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa à 
aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de pro-
cesso administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exi-
gida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições es-
tabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equi-
valerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de 
Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 
8666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 13.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de inter-
pelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 a) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 b) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia anuência do 
contratante;
	 c) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores,

PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS - EDITAL N° 01/2021
PUBLICAÇÃO Nº 04/2021

RESULTADO PRELIMINAR 
	 A Exma. Prefeita de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
e de acordo com o Edital n.º 01/2021, de 18 de janeiro de 2021, publica e faz saber aos interessados que:
	 I – No anexo I consta o Resultado Preliminar – Classificação Geral das Médias das Notas 
dos cursos de: Ciências Contábeis, Direito, Ciências Econômicas, Engenharia Civil, Pedagogia, Psicolo-
gia, Formação de Docentes e Ensino Médio;
	 II – No Anexo II consta o Resultado Preliminar – Classificação Geral – Vagas Reservadas à 
Candidatos pertencentes à Família de Baixa Renda;
	 III – Não houve inscrições de candidatos portadores de necessidades especiais;
	 IV – Não houve inscrições para os cursos: Administração, Agronomia, Arquitetura e Ur-
banismo, Ciências da Computação, Educação Física, Enfermagem, Engenharia Ambiental, Engenharia 
da Computação, Farmácia, Fisioterapia, Nutrição, Publicidade e Propaganda, Serviço Social, Turismo e 
Hotelaria, Técnico em Agropecuária, Técnico de Enfermagem, Técnico em Meio Ambiente e/ou Gestão 
Ambiental e Técnico em Recursos Humanos.
	 V – Houve interposição de recursos quanto à homologação das inscrições, e após a reali-
zação de diligências, a Comissão deste Processo Seletivo de Estagiários, decidiu por manter o indeferi-
mento das inscrições não homologadas.
	 Primeiro de Maio – PR, 17 de fevereiro de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal


